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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO
FEDERAL

 

Presidência

 

Instrução Norma�va n.º 13/2020 - IBRAM/PRESI  

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 13, DE 09 DE ABRIL DE 2020.

Suspende, excepcionalmente, as vistorias
técnicas no âmbito das análises dos
processos de licenciamento/autorização
ambiental e estabelece metodologia para
emissão de Licença/Autorização Ambiental
em caráter temporário.

 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL –
BRASÍLIA AMBIENTAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 3.984, de 28 de maio de
2007 e pelo Decreto n.º 39.558, de 20 de dezembro de 2018 e:

Considerando a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no dia de 11 de março de 2020, como
pandemia do Novo Coronavírus;

Considerando que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e
contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença no
Distrito Federal;

Considerando o Decreto n° 40.539/2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Novo Coronavírus, e dá outras
providências;

Considerando o Decreto n° 40.546/2020, que dispõe sobre o teletrabalho, em caráter excepcional e
provisório, para os órgãos da administração pública direta, indireta, autárquica e fundacional do Distrito
Federal, a par�r de 23 de março de 2020, como medida necessária à con�nuidade do funcionamento da
administração pública distrital, em virtude da atual situação de emergência em saúde pública e pandemia
declarada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), em decorrência do coronavírus (COVID-19), e dá
outras providências;

Considerando a Instrução Norma�va nº 10/2020, que dispõe sobre o regime de teletrabalho excepcional,
de que trata o Decreto nº 40.456/2020, no âmbito do Brasília Ambiental, e dá outras providências:

RESOLVE:

Art. 1º Suspender, excepcionalmente, as vistorias técnicas no âmbito das análises dos processos de
licenciamento/autorização ambiental, enquanto es�ver vigente o regime de teletrabalho previsto no
Decreto n° 40.546/2020 e Instrução Norma�va nº 10/2020.

§1º As análises dos processos de licenciamento/autorização ambiental devem ocorrer normalmente,
considerando as instruções processuais e u�lizando ao máximo os recursos geoespacializados a par�r das
bases oficiais e dados existentes nos autos;

I – A responsabilidade dos estudos técnicos e documentos constantes nos processos são exclusivamente
dos requerentes e responsáveis técnicos que atuam nos autos.
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§2º Uma vez que os autos apresentem documentações e estudos necessários em condições sa�sfatórias,
a Licença/Autorização Ambiental deverá ser emi�da;

§3º Caso os autos apresentem pendências documentais e/ou nos estudos ambientais, será editada uma
Manifestação de Pendências, que concederá até 120 (cento e vinte) dias para o saneamento do processo;

I - A protocolização de documentos relacionados a processos que tramitam no âmbito do Brasília
Ambiental deve ser realizada por meio eletrônico, com envio ao endereço eletrônico da Central de
Atendimento ao Cidadão (CAC) - atendimento@ibram.df.gov.br.

Art. 2º Fica estabelecida a metodologia para emissão de Licença/Autorização Ambiental em caráter
temporário, excepcionalmente, enquanto es�ver vigente o regime de teletrabalho previsto no Decreto n°
40.546/2020 e Instrução Norma�va nº 10/2020.

§1º A Licença/Autorização Ambiental emi�da em caráter temporário será possível em requerimentos de
Licença Prévia – LP, Licença de Instalação – LI, Licença de Operação – LO, Licença Ambiental Simplificada –
LAS, Licença de Instalação corre�va – LIC, Licença de Operação Corre�va – LOC e Autorização Ambiental –
AA.

§2º A Licença/Autorização Ambiental emi�da em caráter temporário será emi�da quando a avaliação de
impacto ambiental puder ser feita a par�r dos estudos e documentos técnicos juntados ao processo, com
o auxílio da bases de dados oficiais, mas, ainda assim, a realização de uma vistoria técnica for indicada
para o caso específico.

I – Na emissão da Licença/Autorização Ambiental em caráter temporário, o servidor responsável pela
análise, emi�rá Parecer Técnico opinando pela concessão do ato autoriza�vo, recomendando a realização
de vistoria a posteriori.

§3º A Licença/Autorização Ambiental emi�da em caráter temporário terá vigência de 1 (um) ano
improrrogável, perdendo validade em data anterior, mediante de deliberação do Brasília Ambiental após
a realização da vistoria técnica.

Art. 3º Encerrada a vigente do regime de teletrabalho previsto no Decreto n° 40.546/2020 e Instrução
Norma�va nº 10/2020, prioritariamente, o Brasília Ambiental realizará as vistorias técnicas dos processos
que �veram a Licença/Autorização Ambiental emi�da em caráter temporário.

§1º A vistoria técnica resultará em um Relatório de Vistoria que encaminhará pela:

I – Emissão da licença/autorização defini�va, sem mudanças nas condicionantes ou encaminhamentos;

II – Emissão da licença/autorização defini�va, com mudanças nas condicionantes ou encaminhamentos;

a) A emissão da licença/autorização defini�va com mudanças nas condicionantes ou encaminhamentos,
não gerará cobrança de pagamento para emissão do ato autoriza�vo re�ficador.

III – Suspensão da Licença/Autorização Ambiental emi�da em caráter temporário, com retorno do
processo para análise técnica, caso sejam apresentadas informações errôneas que jus�fiquem a sua
suspensão.
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a) Na hipótese de retorno do processo para análise técnica, deverá ser aferida a responsabilidade dos
requerentes e responsáveis técnicos frente às informações declaradas nos autos.

b) Iden�ficado o exercício de a�vidade em desconformidade com a Licença/Autorização Ambiental
emi�da em caráter temporário, os autos serão encaminhados para a fiscalização ambiental.

c) O retorno do processo para análise técnica não caracteriza indeferimento.

Art. 4º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

CLÁUDIO JOSÉ TRINCHÃO SANTOS

Ins�tuto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal - BRASÍLIA AMBIENTAL

Presidente Interino

Documento assinado eletronicamente por CLÁUDIO JOSÉ TRINCHÃO SANTOS - Matr. 1695059-
3, Presidente do Brasília Ambiental-Interino(a), em 09/04/2020, às 15:16, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº
180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 38448745 código CRC= B7044344.
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